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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA X RECEITA CORRENTE BRUTA: 
DESAFIOS PARA A DEFINIÇÃO DO MÍNIMO DA SAÚDE DA UNIÃO 
 
Na esfera federal, a definição da base de cálculo do valor mínimo constitucional 
a que a União está obrigada a aplicar em ações e serviços públicos de saúde 
foi delegada à lei complementar, assim como o percentual mínimo.  
 
Isso ocorreu porque, na União, os recursos destinados à saúde correspondem 
a percentual bastante elevado se comparado com a totalidade da receita 
líquida dos impostos, após a repartição de receita com os demais entes e a 
desvinculação de receitas (DRU) de que trata o artigo 76 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).  
 
Sob outra perspectiva, as despesas de saúde na União contam com as receitas 
das contribuições sociais vinculadas à Seguridade Social, que contempla 
saúde, previdência social e assistência social, na forma prevista no artigo 195 
da Constituição, cuja instituição e arrecadação são de exclusividade da União.  
 
Porém, a Constituição da República prevê regras restritivas para destinação 
das contribuições previdenciárias que integram o orçamento da Seguridade 
Social. Em razão de tais restrições, boa parte das contribuições do orçamento 
da Seguridade Social não está disponível para aplicar em ações de saúde e 
assistência social.  
 
As receitas das contribuições previdenciárias são constitucionalmente 
vinculadas ao pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) por força do artigo 167, inciso XI da 
Constituição da República. Tal vinculação impede a destinação de tais recursos 
para o custeio de qualquer outra finalidade diversa do pagamento de 
aposentadorias, pensões e demais benefícios da mesma natureza. 
 
Em 2012, a receita arrecadada a título dessas contribuições previdenciárias 
totalizou R$ 274 bilhões, valor que representou 52% das deduções da receita 
corrente bruta federal.  
 
Para além da vinculação constitucional, a arrecadação dessa contribuição 
previdenciária é diretamente afetada pela taxa de desemprego, suscetível a 
oscilações ao longo dos exercícios o que justifica a sua dedução integral para 
fins do cálculo da receita corrente líquida federal.  
 
Por outro lado, tem-se que a fixação do percentual da União sobre a receita 
corrente bruta acarretaria dupla contagem para fins de apuração do mínimo 
de saúde.  
 
Isso ocorreria porque parte significativa da receita bruta arrecadada pela União 
pertence aos Estados e Municípios, beneficiários da repartição de receita a 
exemplo dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios, cujos valores 



já integram as bases de cálculo dos mínimos fixados para as esferas estadual 
e municipal, sem razão que justificasse o aumento da base de cálculo federal.  
 
Todos esses fatores, de ordem constitucional inclusive, devem ser sopesados 
durante a formulação das normas infralegais.  Por isso, a proposta de 
substitutivo apresentada pela Associação Nacional dos Auditores de Controle 
Externo dos Tribunais de Contas do Brasil (ANTC) adota como parâmetro a 
RCL federal, sobre a qual deve incidir percentual fixo a cada exercício.   
 
Propõe-se, ainda, a fixação do piso de 14% da RCL federal no primeiro 
exercício subsequente ao da publicação da nova Lei Complementar, de forma 
a resgatar o referencial verificado em 2000, ano da promulgação da Emenda nº 
29, em que os gastos da União com saúde corresponderam a 14% da RCL. 
 

 
 

O objetivo da ANTC e entidades parceiras não é definir o percentual máximo 
para a União aplicar em ações e serviços públicos saúde, referencial que deve 
resultar da discussão no Congresso Nacional com diversos atores 
interessados.  
 
Tem-se por finalidade contribuir com o debate no sentido de demonstrar que 
10% da receita corrente bruta correspondem a 18,10% da RCL federal apurada 
em 2000. 
 

 
 



O quadro precedente também evidencia que se a União mantivesse o gasto 
com saúde no patamar de 14% da RCL federal, o valor mínimo a ser aplicado 
em 2012 seria de R$ 86,3 bilhões contra os R$ 78,6 bilhões verificados de 
acordo com a metodologia atual, correspondente à despesa empenhada 
somada à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB). 
 
Além de aproximar a metodologia da União à definida para os demais entes da 
Federação, cujos percentuais incidem sobre a receita líquida dos impostos e 
não sobre a receita bruta desse tributo, a proposta da RCL federal para o 
mínimo de saúde evita discussões judiciais que certamente serão capitaneadas 
pelos órgãos da área econômica do Governo Federal. 
 
A proposta também considera, observadas as peculiaridades, a simetria entre 
os mínimos de educação e saúde, o que sempre pautou o debate da 
operacionalização da Emenda 29, de 2000, antes da sua regulamentação pela 
Lei Complementar nº 141, de 2012.  
 
Ao estabelecer o mínimo de educação, o constituinte fixou percentuais 
incidentes sobre a receita líquida dos impostos (artigo 212), metodologia 
reproduzida para o mínimo da saúde a que Estados, Distrito Federal e 
Municípios estão obrigados a aplicar anualmente.  
 
Apenas no caso da União foi necessário delegar para lei complementar definir 
a base de cálculo da saúde, dada a complexidade que norteia a modelagem de 
financiamento federal. 
 
Assim sendo, não considerar esses fatores de ordem constitucional é se lançar 
em uma aventura jurídica que, ao contrário de proteger o orçamento da saúde 
com uma base de cálculo estável e com menor grau de controvérsia, pode-se 
criar campo fértil para questionamentos com base na falta de razoabilidade da 
norma que impuser à União obrigação de realizar gastos anuais com saúde em 
patamar que não corresponde a sua capacidade financeira para efetivamente 
cumprir tais obrigações. 
 
*Lucieni Pereira: Auditora Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas 
da União, Professora de Finanças Públicas e Gestão Fiscal do Instituto dos 
Magistrados do Distrito Federal (IMAG-DF) e outras instituições de ensino e 
atualmente é Presidente da Associação Nacional dos Auditores de Controle 
Externo dos Tribunais de Contas do Brasil (ANTC). E-mail: 
lucienips@tcu.gov.br. www.antcbrasil.org.br. Brasília, 14 de agosto de 2013. 
 
 
 
 


